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PARECER Nº 594, DE 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 780, de 2019
De autoria do Deputado Estevam Galvão, o Projeto de Lei nº 780/2019, “Altera a Lei nº 16.887, de 21 de dezembro de 2018, que isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) os produtos que especifica e dá providências correlatas”.
O projeto em epígrafe pretende alterar dispositivo da Lei nº 16.887, de 21 de dezembro de 2018, excluindo produto agrícola (alho) da isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias (de 25/06 a 01/08/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
A matéria foi, então, enviada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para apreciação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo certo que, ao final da análise, restou o parecer favorável ao Projeto de Lei em questão.
Compete, agora, a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento a análise das implicações de seu conteúdo financeiro-orçamentário, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
O Projeto tem por objetivo efetuar ajuste pontual na Lei nº 16.887/2018, de forma a atender e harmonizar a isenção do ICMS nela prevista aos contornos estabelecidos no Convênio ICMS nº 44/75, que dispõe sobre a isenção de produtos hortifrutigranjeiros. Nesse sentido, o projeto altera o inciso I, de forma a excluir o alho da isenção do ICMS.
Como observado na muito bem lançada justificativa da propositura, o estado de São Paulo, por não possuir significativa produção comercial de alho, recebe a maioria das entradas do produto originário de outros estados e outros países ao passo que, atualmente, todas as saídas são isentas.

Aprovar a matéria significará corrigir uma distorção que impõe desequilíbrio e prejuízo à competitividade dos atacadistas paulistas, ao mesmo tempo em que não apresenta benefícios econômicos ao estado.

De tudo o exposto, este Relator emite parecer favorável ao presente Projeto de Lei.
É o parecer.
Carlão Pignatari – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLÃO PIGNATARI, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 12/3/2024.
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